Exercícios do Tribunal do Júri

ÍNDICE
EXERCÍCIOS PRÁTICOS
ASSINALE SE A AFIRMATIVA É VERDADEIRA OU FALSA
03
ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA
16
COMPLETE
30
I - NUMERAR CORRETAMENTE
35
II - NUMERAR CORRETAMENTE
36
III - NUMERAR CORRETAMENTE
37
IV - NUMERAR CORRETAMENTE
38
I - PALAVRAS CRUZADAS JURÍDICAS
40
II - PALAVRAS CRUZADAS JURÍDICAS
41
III - PALAVRAS CRUZADAS JURÍDICAS
42
IV - PALAVRAS CRUZADAS JURÍDICAS
43
QUESTÕES PRÁTICAS
44
RESPOSTAS DOS EXERCÍCIOS PRÁTICOS
ASSINALE SE A AFIRMATIVA É VERDADEIRA OU FALSA
53
ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA
53
COMPLETE
54
I - NUMERAR CORRETAMENTE
55
II - NUMERAR CORRETAMENTE
55
III - NUMERAR CORRETAMENTE
55
IV - NUMERAR CORRETAMENTE
55
I - PALAVRAS CRUZADAS JURÍDICAS
55
II - PALAVRAS CRUZADAS JURÍDICAS
55
III - PALAVRAS CRUZADAS JURÍDICAS
55
IV - PALAVRAS CRUZADAS JURÍDICAS
56
QUESTÕES PRÁTICAS
57
AGRADECIMENTOS: Ao Grande Deus que mais uma vez me ajudou nessa empreitada e que, por amor, permitiu o surgimento das dificuldades, e com isso meu amadurecimento, rogando a Ele que me faça sempre maior que elas. 

Disponha de nossa assessoria, parceria e atuação na advocacia criminal em geral

E-mail: juriromualdo@uol.com.br   Site: www.apdcrim.com.br
Telefones: (11) 9934-5176 / 2963-3638 / 2561-4240
JANEIRO/2010
· Proibida a reprodução desta apostila, total ou parcialmente, por qualquer sistema ou meio, sem a autorização do autor.

Assinale se a afirmativa é verdadeira ou falsa:

1. A Constituição Federal de 1988 prevê o Tribunal do Júri entre os órgãos do Poder Judiciário.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


2. A Constituição Federal de 1934 elencou o Tribunal do Júri entre os direitos e garantias individuais do cidadão.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




3. O Júri teve início no Brasil por Lei de 18 de junho de 1822, cuidando não só dos crimes dolosos contra a vida, mas também dos crimes de imprensa.
	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




4. O Tribunal do Júri é um órgão de primeiro grau da jurisdição penal especial.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




5. As únicas Constituições que previam o Tribunal do Júri entre os órgãos do Poder Judiciário foram as de 1824 e 1934.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




6. A Constituição de 1937 não previu o Júri nem entre os direitos e garantias individuais, nem entre os órgãos do Poder Judiciário.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




7. Em face do que dispõe o art. 5.º, XXXVIII, da atual Constituição, é possível ao legislador ordinário estabelecer outros crimes de competência do Júri, além dos dolosos contra a vida.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




8. O Tribunal do Júri é um órgão monocrático e permanente, sendo que o Conselho de Sentença confunde-se com a Presidência do Júri.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




9. O Conselho de Sentença é uma entidade coletiva composta de doze cidadãos comuns, os jurados.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




10. Os jurados que integram o Conselho de Sentença devem ser necessariamente bacharéis em direito e concursados.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




11. A decisão emanada dos jurados não é fundamentada, uma vez que a Constituição lhes assegura o sigilo de suas votações.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




12. Se um promotor de justiça, em concurso com um advogado, pratica a conduta descrita no art. 121, caput, do Código Penal, o primeiro terá por Juiz natural ou competente o Tribunal de Justiça do respectivo Estado, enquanto que o segundo terá por Juiz natural o Tribunal do Júri.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




13. O delegado de polícia não goza do foro privilegiado por prerrogativa de função, logo, se praticar um crime doloso contra a vida, será levado a julgamento pelo Tribunal do Júri.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




14. Um Juiz de Direito de São Paulo, em viagem ao Estado de Goiás, aí pratica um crime de homicídio doloso. Em face da regra de competência pelo lugar da infração (art. 70, caput, do CPP), será ele então julgado pelo Tribunal de Justiça de Goiás, e não pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, uma vez que ostenta ele foro privilegiado por prerrogativa de função.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




15. O Júri Federal foi estabelecido entre nós por meio do Decreto-Lei n.º 253/67.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




16. É facultativo o exercício da função de jurado.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




17. É imprescindível a presença do quorum mínimo de quinze jurados para a instalação de qualquer sessão plenária pelo Júri.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




18. Não estão impedidos de servir no mesmo Conselho de Sentença os jurados que sejam primos entre si, uma vez que se trata de parentesco em quarto grau.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa


	
	


19. A pessoa maior de sessenta anos está proibida por lei de exercer a função de jurado.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




20. Após a composição do Conselho de Sentença, os jurados não poderão comunicar-se com terceiros acerca do mérito da causa, nada impedindo, no entanto, que se comuniquem entre si sobre o processo, à semelhança do Júri norte-americano.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




21. O quesito submetido à votação dos jurados pelo Juiz Presidente, será o vencedor se obtiver pelo menos a maioria dos sete votos, ou seja, 6x1, 5x2 ou 4x3.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




22. Os impedimentos tratados no art. 448 do CPP, dizem respeito apenas aos jurados entre si, não sendo aplicáveis entre os jurados e o Juiz Presidente, o promotor de justiça e o defensor.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




23. As garantias da vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos são apenas aplicáveis aos Juízes de carreira e não aos Juízes de fato, os jurados.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




24. A revisão criminal que absolve um réu condenado pelo Júri, viola flagrantemente o princípio da soberania dos veredictos populares.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




25. Os crimes de competência originária do Júri são todos aqueles perpetrados contra o bem jurídico vida, independentemente de terem sido cometidos na modalidade culposa ou dolosa.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




26. Os crimes de competência originária do Tribunal do Júri elencados no Código Penal são apenas e tão-somente os especificados nos arts. 121 usque 127.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




27. Os crimes capitulados nos arts. 121, § 3.º, 129, § 3.º e 157, § 3.º, segunda parte, todos do Código Penal, não são de competência originária do Tribunal do Júri.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




28. Quando o agente mata alguém em face de ter assumido o risco de produzir-lhe esse resultado, portanto, com dolo eventual, não será ele levado a Júri, uma vez que se exige a ocorrência do dolo direto.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




29. O crime descrito no art. 1.º, “a”, da Lei Federal n.º 2.889/56 (genocídio), bem como o descrito no art. 29 da Lei Federal n.º 7.170/83 (Lei de Segurança Nacional), são dolosos contra a vida, por isso, de competência originária do Júri.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




30. O Tribunal do Júri é um órgão colegiado, heterogêneo e temporário.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



31. O homicídio é crime comum, isto é, pode ser praticado por qualquer pessoa, não se exigindo desta qualquer qualidade específica.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


32. O homicídio é crime de forma vinculada, isto é, o legislador penal detalha o comportamento que o sujeito ativo deve ter para sua consecução.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


33. O homicídio é crime complexo, eis que são tutelados dois bens jurídicos: a vida e a integridade corporal ou a saúde de outrem.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


34. A morte do nascente, provocada dolosamente pelo médico, não caracteriza o crime de homicídio, eis que este tutela apenas a vida humana extra-uterina, praticando o médico assim um crime de aborto.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


35. Podemos definir o homicídio como sendo a eliminação da vida humana extra-uterina provocada por alguém. 

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


36. Hoje, o militar que pratica um crime doloso contra a vida, a desfavor de civil, será julgado perante a Vara do Tribunal do Júri e não mais perante a Justiça Militar.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


37. A pessoa menor de dezoito anos pode praticar um crime de homicídio, porém, por gozar da presunção absoluta de inimputabilidade, sua conduta será considerada ato infracional, nos termos da Lei n.º 8.069/90 (ECA), podendo receber uma medida sócio-educativa.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


38. Uxoricida é a mulher que mata o marido.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


39. A mãe que mata o próprio filho, sob a influência do estado puerperal, durante o parto ou logo após, comete o crime de filicídio.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


40. A implantação da pena de morte no Brasil não pode ser objeto de lei ordinária e nem de emenda constitucional, podendo sê-lo, contudo, do Poder Constituinte originário.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


41. Pratica tentativa de aborto a mulher que ingere um calmante na suposição de que se tratava de um comprimido abortivo.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



42. É atípica a conduta do sujeito que instiga a vítima ao suicídio, sofrendo ela lesões corporais de natureza leve.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



43. O infanticídio é um delito que está previsto no art. 122 do Código Penal.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



44. Os abortos sentimental e terapêutico são excludentes da culpabilidade.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



45. O aborto eugênico não é previsto em nossa legislação.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



46. Será atípico o fato de a mulher grávida que, por imprudência, toma um comprimido abortivo, imaginando tratar-se de um calmante.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



47. Nos crimes de aborto e infanticídio, protege-se a vida humana extra-uterina.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



48. Denomina-se indução o ato de reforçar a idéia já existente na vítima para que ela pratique suicídio ou crime.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



49. Denomina-se instigação o ato de fazer nascer na vítima a idéia de praticar o suicídio ou crime.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



50. O crime de auto-aborto está previsto no art. 124, primeira parte, do Código Penal.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



51. O crime de aborto provocado sem o consentimento da gestante está previsto no art. 126 do Código Penal.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



52. Aborto necessário ou terapêutico é aquele realizado para se evitar risco à vida do feto.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



53. A prática do aborto oriunda de gestação proveniente de estupro necessita também da instauração do competente inquérito policial para apurar a autoria delitiva do crime sexual.
	 (    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



54. Tentativa cheia é o mesmo que tentativa incruenta.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



55. A obediência hierárquica a ordem não manifestamente ilegal é causa de exclusão da culpabilidade.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



56. A legítima defesa real, própria ou de terceiro, está prevista nos arts. 23, II e 25, do Código Penal.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



57. O estrito cumprimento de dever legal putativo está previsto nos arts. 20, § 1.º e 23, III, primeira parte, do Código Penal.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



58. A coação moral irresistível é uma excludente da tipicidade.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



59. O homicídio qualificado figura no rol dos crimes hediondos.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa



60. O exercício regular de direito putativo é causa putativa de exclusão da antijuridicidade.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


61. Passadas vinte e quatro horas após a prática de um crime, não poderá o infrator, ainda que tenha sido perseguido continuamente, ser preso em flagrante delito.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




62. Perante o Jecrim, não se admite citação por edital.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




63. Se o fato objeto de investigação criminal for atípico, pode a autoridade policial, após a conclusão do inquérito, determinar seu arquivamento.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




64. À semelhança do que ocorre na primeira fase do Júri, poderá o delegado ouvir no inquérito policial até oito testemunhas.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




65. Tendo sido o indiciado preso em flagrante delito, o inquérito instaurado pela policia civil deverá ser concluído em dez dias, prorrogáveis por mais dez.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




66. A prisão cautelar em flagrante delito está prevista no art. 301 e seguintes do CPP.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




67. A prisão cautelar temporária está prevista no art. 413, § 3.º, do CPP.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




68. A comunicação da prisão de um cidadão pela autoridade policial deve ser feita ao juiz após a conclusão do inquérito.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




69. Admite-se a aplicação do instituto do sursis processual ao aborto provocado com o consentimento da gestante.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




70. É incabível a concessão de liberdade provisória ao devedor de alimentos.

	(    ) Verdadeira
	(    ) Falsa




71. O recurso cabível contra as decisões de impronúncia, pronúncia, absolvição sumária, salvo a de desclassificação, é o em sentido estrito.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


72. Em face da sistemática do atual CPP, é incogitável o juízo de retratação no recurso em sentido estrito.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


73. O recurso em sentido estrito, no caso de crime doloso contra a vida inafiançável, só poderá subir ao juízo ad quem se o acusado for intimado pessoalmente da decisão de pronúncia.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


74. A intimação do MP, querelante e defesa para a fase do art. 422 do CPP inaugura a segunda fase do procedimento especial do júri.
	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


75. A pronúncia é a baliza da acusação no plenário do júri.
	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


76. As testemunhas inquiridas na primeira fase do Júri podem ser arroladas pela defesa na fase do art. 422 do CPP.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


77. Na segunda fase do Júri, as partes poderão juntar documentos unicamente por ocasião da fase do art. 422 do CPP.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


78. No plenário de julgamento, a réplica da acusação é mera faculdade.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


79. No plenário de julgamento, a tréplica da defesa é obrigatória, sob pena de o réu ser considerado indefeso, uma vez ser da tradição a defesa falar por último, além do dever de se concretizar o contraditório.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


80. O julgamento da ré, pelo crime de infanticídio, pode ocorrer sem a sua presença no Plenário do Júri.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


81. Se o advogado do assistente da acusação faltar à sessão de julgamento, desde que justificadamente, o Júri será adiado.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


82. Pode o acusado no ato de seu interrogatório em plenário reservar-se ao direito de silenciar.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


83. Os apartes, no Plenário do Júri, têm previsão específica no CPP.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


84. Os jurados que são primos entre si não estão impedidos de servir no mesmo Conselho de Sentença.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


85. O interrogatório do acusado em plenário é uma das fontes para a formulação dos quesitos.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


86. O primeiro quesito do questionário a ser submetido à votação dos jurados versará sempre sobre a materialidade do fato.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


87. As atenuantes e agravantes poderão ser reconhecidas diretamente pelo juiz presidente em sua sentença, sem prejuízo de as partes poderem requerê-las no plenário.
	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


88. A tese de legítima defesa, por ser absolutória, será acolhida ou rejeitada pelos jurados em apenas um quesito.
	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


89. O recurso de protesto por novo Júri poderá ainda ser interposto pela defesa por fato ocorrido antes da vigência da Lei n.º 11.689/2008, preenchidos os demais requisitos legais.
	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


90. O recurso de apelação das decisões do júri pode ser interposto no prazo de cinco dias perante o próprio juízo ad quem
	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


91. Após a morte do condenado, não mais poderá ser interposta a ação de revisão criminal, haja vista ter ocorrido a extinção da punibilidade.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


92. Não há limite de vezes para a anulação do julgamento pelo Júri, com base no art. 593, III, “a”, do CPP.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


93. A ocorrência da prescrição da ação, por ser matéria de ordem pública, deve ser decretada de ofício pelo magistrado.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


94. O homicídio qualificado, por se tratar de crime hediondo, não permite ao condenado gozar do benefício da remição de pena perante a Vara das Execuções Penais.

	(    ) Verdadeira


	(    ) Falsa


Assinale a alternativa correta:

1. O homicídio é crime:

a) complexo, próprio, material, de dano, instantâneo de efeitos permanentes e de forma vinculada;

b) próprio, simples, formal, de dano, instantâneo de efeitos permanentes e de forma livre;

c) comum, simples, material, de dano, instantâneo de efeitos permanentes e de forma livre;

d) comum, simples, material, de perigo, instantâneo de efeitos permanentes e de forma livre.

2. O critério adotado pelo legislador brasileiro para se aferir o momento da morte é:

a) cessação irreversível da circulação;

b) cessação irreversível da respiração;

c) cessação irreversível da circulação e respiração, a denominada morte clínica;

d) cessação irreversível dos impulsos elétricos cerebrais (morte encefálica).

3. Quando o sujeito prevê o resultado de sua conduta, tolerando ou sendo indiferente na sua produção, age com:

a) dolo direto;

b) dolo eventual;

c) culpa consciente;

d) culpa inconsciente.

4. Se o sujeito não prevê o resultado de sua conduta, embora lhe fosse previsível sua produção, age com:

a) culpa consciente;

b) culpa inconsciente; 

c) dolo alternativo;

d) dolo eventual.

5. Se o sujeito prevê o resultado de sua conduta, porém, acreditando sinceramente na sua não produção, age com:

a) dolo eventual;

b) dolo indireto;

c) dolo inconsciente;

d) culpa consciente.

6. A entrega seu revólver a B, aderindo à conduta deste em matar C, o que efetivamente ocorre dias após. A posição de A neste crime é a de:

a) autor;

b) co-autor;

c) co-partícipe;

d) partícipe.

7. Os Institutos da desistência voluntária e do arrependimento eficaz são:

a) excludentes da tipicidade;

b) excludentes da antijuridicidade;

c) excludentes da culpabilidade;

d) excludentes da legítima defesa.

8. A omissão imprópria ou comissiva por omissão só será penalmente relevante quando:

a) o sujeito tiver o dever jurídico de evitar o resultado, sem risco pessoal;

b) o sujeito tenha ou não o dever jurídico de evitar o resultado, certo que compete a todos, desde que possível, resguardar o direito alheio;

c) o sujeito tiver o dever jurídico de evitar o resultado, independentemente de risco pessoal;

d) a omissão jamais será penalmente relevante, uma vez que do nada, nada surge.

9. O homicídio simples só é considerado hediondo quando:

a) praticado por motivo fútil;

b) praticado por meio de veneno;

c) praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido por um só agente;

d) homicídio simples não é hediondo, mas tão-só o qualificado.

10. O homicídio privilegiado é:

a) causa geral de diminuição da pena;

b) causa especial de diminuição da pena;

c) causa geral de aumento da pena;

d) causa especial de aumento da pena.

11. O pressuposto necessário para a aplicação de toda e qualquer pena é:

a) tipicidade;

b) antijuridicidade;

c) punibilidade;

d) culpabilidade.

12. A legítima defesa putativa por erro quanto aos pressupostos de fato da existência de uma excludente de antijuridicidade é:

a) excludente da tipicidade;

b) excludente da antijuridicidade;

c) excludente da culpabilidade;

d) excludente da legítima defesa putativa;

13. A mãe que mata o próprio filho, logo após o parto, sem a influência do estado puerperal, comete o crime de:

a) filicídio;

b) infanticídio;

c) homicídio;

d) aborto.

14. A induz B, maior e inimputável por doença mental, à prática de suicídio, o que efetivamente acontece. A responde pelo crime de:

a) participação em suicídio;

b) homicídio;

c) não comete nenhum crime, uma vez que a vítima era maior de idade;

d) não comete nenhum crime, uma vez que a vítima não era suscetível de ser induzida.

15. O namorado que fornece dinheiro à sua namorada para que esta pratique aborto, responde criminalmente pela figura típica do artigo:

a) 124 do Código Penal;

b) 125 do Código Penal;

c) 126 do Código Penal;

d) 127 do Código Penal.

16. No crime de infanticídio, protege-se a vida humana:

a) intra-uterina;

b) extra-uterina;

c) intra-uterina, num primeiro momento e, extra-uterina, num segundo momento;

d) intra-uterina e extra-uterina simultaneamente.  

17. A induz B, com sete anos de idade, à prática de suicídio, resultando na criança lesões corporais de natureza grave. A responderá pelo crime de:

a) participação em suicídio, com a pena duplicada em face da menoridade da vítima;

b) tentativa de homicídio, com a pena aumentada de 1/3 em face de a vítima ser menor de 14 anos;

c) participação em suicídio;

d) tentativa de homicídio.

18. A instiga B à prática de suicídio, o que não se consuma, sofrendo B, contudo, lesões corporais de natureza leve. A responde pelo crime de:

a) participação em suicídio;

b) participação em suicídio, na forma tentada;

c) não responde por nenhum crime, eis que a conduta de A foi atípica;

d) lesões corporais dolosas.  

19. A coação moral irresistível e a obediência hierárquica a ordem não manifestamente ilegal são:

a) causas legais de exclusão da culpabilidade por inexigibilidade de outra conduta;

b) causas supralegais de exclusão da culpabilidade por inexigibilidade de outra conduta;

c) causas legais de exclusão da antijuridicidade por inexigibilidade de outra conduta;

d) causas supralegais de exclusão da antijuridicidade por inexigibilidade de outra conduta.

20. O erro inevitável sobre a ilicitude do fato é:

a) causa de exclusão da tipicidade;

b) causa de exclusão da culpabilidade;

c) causa de exclusão da antijuridicidade;

d) causa de exclusão do crime. 

21. "O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício da profissão, em caso de crime inafiançável...". Esta disposição vem contida:

a) no art. 1.º da Lei n.º 7.960/89;

b) no art. 310, parágrafo único, do CPP;

c) no art. 7.º, § 3º, da Lei n.º 8.906/94;

d) no art. 133 da Constituição Federal.

22. O habeas corpus é conhecido como remédio heróico. Sua concessão está prevista na Constituição Federal:

a) no artigo 5.º, LV;

b) no artigo 5.º, LXXIV;

c) no artigo 92, IX;

d) no artigo 5.º, LXVIII.

23. O art. 310, III, do CPP, prevê a hipótese de:

a) liberdade provisória com fiança;

b) liberdade provisória sem fiança;

c) relaxamento da prisão em flagrante;

d) arbitramento de fiança.

24. A interposição do habeas corpus por falta de justa causa vem prevista no CPP:

a) no art. 413, § 3.º;

b) no art. 387, parágrafo único;

c) no art. 648, I;

d) no art. 322.

25. A autoridade policial poderá arbitrar fiança quando:

a) o crime for apenado com detenção;

b) o crime for apenado com reclusão ou detenção;

c) o crime for apenado só com prisão simples;

d) nenhuma das alternativas está correta.

26. O Juiz poderá arbitrar fiança nos crimes apenados com reclusão quando:

a) a pena mínima abstratamente cominada ao crime não for superior a um ano;

b) a pena mínima abstratamente cominada ao crime não for superior a dois anos;

c) a pena mínima abstratamente cominada ao crime não for superior a três anos;

d) a pena máxima abstratamente cominada ao crime não for superior a dois anos.

27.  O crime de homicídio, apenas tentado, é de ação penal:

a) privada;

b) pública incondicionada;

c) pública condicionada;

d) privada subsidiária da pública.

28. A notificação de testemunha residente em comarca diversa daquela por onde corre o processo em que deve ser ouvida, é feita:

a) por carta rogatória;

b) por carta precatória;

c) por carta de ordem;

d) por carta, com aviso de recebimento.

29. Como regra geral, se o réu, citado por edital, não comparecer e tampouco constituir defensor:

a) o processo será suspenso, menos o lapso prescricional; 

b) o processo será suspenso e com ele o prazo da prescrição;

c) o processo não será suspenso, devendo o Juiz nomear um defensor ao réu;

d) o processo não será suspenso, uma vez que foi abolida a revelia do réu citado por edital.

30. Na primeira fase do Júri, a defesa poderá arrolar testemunhas na defesa preliminar:

a) até cinco testemunhas se o crime for apenado com detenção e até oito se apenado com reclusão;

b) até oito testemunhas, independentemente do número de réus;

c) até oito testemunhas, independentemente do número de réus e de ser o crime apenado com detenção ou reclusão;

d) até oito testemunhas para cada réu, independentemente de o crime ser apenado com detenção ou reclusão.

31. Se a defesa, intimada da decisão de pronúncia por crime inafiançável, interpuser recurso em sentido estrito, apesar de o réu não ter sido localizado, o processo:

a) será encaminhado à superior instância, uma vez que basta a intimação da defesa;

b) será encaminhado à superior instância, após ser o réu intimado por edital;

c) será suspenso até que se consiga a intimação pessoal do réu;

d) será suspenso até que o réu constitua um defensor.

32. Se o promotor de justiça não recorrer da sentença de impronúncia, poderá fazê-lo o advogado do assistente da acusação, no prazo de:

a) 15 dias, se não for habilitado nos autos;

b) 15 dias, se for habilitado nos autos;

c) 10 dias, esteja ou não habilitado nos autos;

d) 5 dias, esteja ou não habilitado nos autos.

33. A defesa poderá recorrer da sentença de absolvição sumária quando:

a) for reconhecida a legítima defesa;

b) for reconhecida a coação moral irresistível;

c) for reconhecido o estado de necessidade;

d) for reconhecida a inimputabilidade por doença mental, desenvolvimento mental incompleto ou retardado, quando não for a única tese da defesa.

34. Na fase do art. 422 do CPP, pode a defesa arrolar:

a) até 5 testemunhas, incluindo-se a vítima;

b) até 5 testemunhas, mais a vítima, se for o caso;
c) até 8 testemunhas, incluindo-se a vítima;
d) até 8 testemunhas, mais a vítima, se for o caso.
35. Se a defesa arrolar uma testemunha na fase do art. 422 do CPP, deixando esta de comparecer à sessão de julgamento, apesar de regularmente intimada, teremos, em face do estabelecido no CPP, que:

a) poderá a defesa insistir no seu depoimento, desde que a tenha arrolado em caráter imprescindível;

b) poderá a defesa insistir no seu depoimento, desde que se trate de testemunha presencial;

c) poderá a defesa insistir no seu depoimento, desde que a acusação concorde com isso;

d) poderá insistir no seu depoimento, desde que algum jurado concorde com isso.

36. Se a defesa arrolar uma testemunha na fase do art. 422 do CPP, residente em outra comarca, deixando ela de comparecer à sessão de julgamento, teremos que:

a) poderá a defesa insistir no seu depoimento, desde que a tenha arrolado em caráter imprescindível;

b) não poderá a defesa insistir no seu depoimento, haja vista que a testemunha residente em outra comarca não tem a obrigação de se deslocar até o juízo diverso do seu;

c) poderá a defesa insistir no seu depoimento, em face do princípio da ampla defesa;

d) poderá a defesa insistir seja ela ouvida por carta precatória.

37. Antes da formação do Conselho de Sentença, pode cada uma das partes recusar imotivadamente:

a) até seis jurados;

b) até três jurados;
c) até quatro jurados;
d) até cinco jurados.
38. Se dois réus forem submetidos a julgamento na mesma sessão do Júri, a defesa terá:

a) até duas horas e meia para usar da palavra e mais duas horas para a tréplica;

b) até duas horas para usar da palavra e, facultativamente, até meia hora para a tréplica;
c) até três horas para usar da palavra e, obrigatoriamente, até uma hora para a tréplica;
d) até duas horas para usar da palavra e, obrigatoriamente, até meia hora para a tréplica.
39. Se na primeira fase do Júri, a defesa sustentou a tese de legítima defesa:

a) não poderá repeti-la no plenário, uma vez que fora ela afastada na primeira fase;

b) poderá repeti-la no plenário, bem como acrescentar outras teses;

c) poderá repeti-la no plenário, desde que não acrescente outra tese;

d) não poderá repeti-la, uma vez que o réu ficaria indefeso.

40. Se no Plenário de Julgamento a acusação não desejar replicar:

a) a defesa poderá treplicar;

b) a defesa deverá treplicar;

c) não poderá a defesa treplicar;

d) poderá a defesa treplicar se a promotoria abrir uma exceção.

41. No plenário de julgamento, as testemunhas:

a) são inquiridas diretamente pelas partes;

b) são inquiridas com a intermediação do Juiz Presidente;

c) só podem ser inquiridas diretamente pela parte que as arrolou;

d) só podem ser inquiridas diretamente se houver a concordância delas.

42. Se a promotoria de justiça desistir da oitiva de uma testemunha arrolada na fase do art. 422 do CPP, embora se encontre ela presente na sessão de julgamento:

a) não pode a defesa insistir no seu depoimento, certo que não a arrolou;

b) não poderá insistir no seu depoimento, a não ser que haja concordância do promotor de justiça;

c) poderá a defesa insistir no seu depoimento, desde que ela já tenha sido ouvida na primeira fase;

d) poderá a defesa insistir no seu depoimento, eis que é direito de todas as partes, inclusive dos jurados, inquirir as testemunhas presentes na sessão de julgamento.

43. A inclusão no questionário do quesito de falso testemunho, poderá ser requerida:

a) pela acusação ou defesa;

b) pelos jurados;

c) pelo Juiz Presidente;

d) pela vítima ou, na sua falta, pelo seu representante legal.

44. Na formulação dos quesitos, a tese de homicídio privilegiado:

a) vem depois da qualificadora;

b) vem antes da qualificadora;

c) não vem depois e nem antes da qualificadora, certo que ambos são incompatíveis entre si;

d) é indiferente que venha depois ou antes da qualificadora, conforme Súmula n.º 162 do STF.

45. A defesa requereu a tese de legítima defesa real e, alternativamente, o excesso culposo na moderação, tendo o Conselho afastado a tese de legítima defesa. Deve o juiz:
a) quesitar a tese de excesso culposo;
b) não quesitar a tese de excesso culposo, uma vez que essa diz respeito à legítima defesa afastada pelos jurados;
c) indagar do MP se este concorda com a quesitação de excesso culposo;
d) indagar dos jurados se estes concordam com a quesitação do excesso culposo.
46. Se na tese de legítima defesa real, os jurados negarem os quesitos do excesso culposo e do excesso doloso:

a) o réu será absolvido pela excludente invocada;

b) o réu será condenado por crime culposo;

c) o réu será condenado por crime doloso;

d) o réu será condenado por crime preterintencional.

47. “Devolve-se ao órgão recursal apenas o conhecimento da matéria objeto do apelo”. Esta assertiva vem representada no brocardo jurídico:

a) ne procedat judex ex officio;

b) tantum devolutum quantum appellatum;

c) dormientibus non sucurrit ius;

d) actore non probante, reus absolvitur. 

48. A decisão de pronúncia é causa de:

a) interrupção do prazo prescricional da pena;

b) suspensão do prazo prescricional da pena;

c) interrupção do prazo prescricional da ação;

d) suspensão do prazo prescricional da ação.

49. A confirmação pelo juízo ad quem da sentença condenatória emanada do Júri:

a) é causa interruptiva da prescrição da ação;

b) é causa interruptiva da prescrição da pena;

c) é causa suspensiva do prazo prescricional da pena;

d) não figura no rol das causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional da ação ou da pena.

50. O condenado irrecorrivelmente por homicídio qualificado, primário e de bons antecedentes, não tem direito:

a) ao livramento condicional;

b) à remição de pena;

c) ao indulto;

d) às visitas na fase de cumprimento de sua pena.

51. Os três regimes prisionais para o cumprimento de pena privativa de liberdade são:

a) fechado, semi-fechado e aberto;

b) fechado, semi-aberto e aberto;

c) semi-fechado, semi-aberto e aberto;

d) semi-aberto, aberto e livramento condicional.

52. Não precisa do parecer do Conselho Penitenciário:

a) o benefício da progressão de regime prisional;

b) o benefício da remição de pena;

c) o benefício do livramento condicional;

d) todas as alternativas anteriores estão correras.

53. A penitenciária de segurança máxima ou média é destinada ao cumprimento de pena privativa de liberdade no regime prisional:

a) semi-aberto;

b) fechado;

c) aberto;

d) fechado e semi-fechado.

54. A colônia agrícola ou industrial ou estabelecimento similar, destina-se ao cumprimento de pena privativa de liberdade no regime prisional:

a) semi-aberto;

b) aberto;

c) fechado;

d) aberto e semi-aberto.

55. A casa do albergado destina-se ao cumprimento da pena privativa de liberdade no regime prisional:

a) aberto;

b) semi-aberto;

c) fechado;

d) prisão albergue domiciliar. 

Complete:
1. O homicídio simples praticado em atividade típica de grupo de extermínio, bem como o homicídio qualificado, são considerados crimes __________________ nos termos da Lei n.º 8.072/90, alterada pela Lei n.º 8.930/94.

2. A ______________________________ e o ______________________ são excludentes da tipicidade, devendo o sujeito responder apenas pelos atos anteriormente praticados.

3. O ______________________ vem previsto no art. 121, § 1.º, do Código Penal.

4. A __________________________ foi a adotada pelo legislador pátrio através da Lei n.º 9.434/97, para se determinar o momento da morte.

5. As circunstâncias de ______________ ou ____________________________ qualificam o homicídio e são bilaterais, isto é, exigem a figura do mandante e do executor material do crime.

6. Motivo _____________ é aquele vil, abjeto, repugnante e ignóbil.

7. Motivo _____________ é aquele insignificante, desproporcional, banal, frívolo, pueril.

8. A asfixia, a tortura e o fogo são exemplos de meio ___________.

9. O veneno é exemplo de meio ___________________.

10. Há homicídio qualificado se o sujeito o pratica para assegurar a execução de outro crime, quando então teremos uma conexão _______________________.

11. A _________________________ é uma excludente da antijuridicidade prevista nos arts. 23, II e 25, do Código Penal.

12. A inimputabilidade por doença mental, desenvolvimento mental incompleto ou retardado, vem prevista no art. _______________ do Código Penal.

13. A imputabilidade, a potencialidade real de conhecimento do injusto e a exigibilidade de outra conduta são elementos que constituem a ________________________.

14. A ____________________________ é o fato previsto em lei penal incriminadora, não protegido por nenhuma causa de justificação.

15. O _____________________ é composto de uma ação ou omissão humana voluntária, dolosa ou culposa, do resultado, do nexo de causalidade e da tipicidade.

16. A ______________________________________ é causa supralegal de exclusão da culpabilidade.

17. O erro de tipo essencial invencível, inevitável ou escusável exclui o ____________ e a ____________.

18. O erro de tipo essencial vencível, evitável ou inescusável exclui o ____________, podendo o sujeito, contudo, responder pela forma _________________ de crime, se houver previsão legal.

19. O _______________________ vem previsto no art. 17 do Código Penal.

20. O critério adotado pelo nosso legislador penal para se aferir a inimputabilidade por doença mental, desenvolvimento mental incompleto ou retardado, foi o ______________________.  

21. Como regra geral, se o réu não for encontrado para ser citado pessoalmente, será o mesmo então citado por edital pelo prazo de ______________.

22. O crime de auto-aborto comporta o benefício da _______________________________, previsto na Lei n.º 9.099/95.

23. O inquérito policial pode ser instaurado através de _______________ ou de ___________________________________________.

24. Hoje, toda e qualquer decretação de prisão cautelar deve fundar-se num dos requisitos autorizadores da _______________________.

25. Os crimes de competência originária do Tribunal do Júri não comportam os benefícios da _____________________ e da ____________________, previstos na Lei n.º 9.099/95.

26. A única decisão que remete o réu à segunda fase do Júri é a de ___________________.

27. A ___________________ é uma sentença terminativa do mérito.

28. A __________________________ é uma sentença definitiva do mérito.

29. O defensor dativo tem o prazo de ____________ para oferecer defesa preliminar pelos arts. 406, § 1.º, e 408, do CPP, a contar de sua intimação ________________, nos termos da Lei n.º 1.060/50 e art. 370, § 4.º, do CPP.

30. Se estou defendendo, no mesmo processo perante o Júri, os réus A e B, poderei arrolar na defesa preliminar o número total de até _______________ testemunhas. 

31. O recurso cabível contra a decisão que desclassifica a conduta do réu para outra que não seja dolosa contra a vida é o ____________________________, com base no art. ____________ do CPP.

32. O recurso em sentido estrito comporta o juízo de _________________________, nos termos do art. 589, caput, do CPP.

33. Se o réu, solto, não for encontrado para ser intimado ______________________ da pronúncia, deverá então ser intimado por ____________________, nos termos do art. 420, parágrafo único, do CPP.

34. A defesa tem o prazo de _____________ dias para indicar testemunhas ao plenário do júri, conforme art. __________ do CPP.

35. Na fase do art. 422 do CPP, pode também a defesa juntar __________________ e requerer ________________.
36. A menção de imprescindibilidade das testemunhas pelas partes na fase do art. 422 do CPP vem prevista no art. __________ do CPP. 

37. Existindo apenas um réu em julgamento no plenário do júri, a defesa terá o prazo de até ___________________ para fazer uso da palavra e mais ______________________ para a tréplica.

38. No plenário de julgamento, se houver o ______________________________________, este falará depois do promotor de justiça.

39. A ausência injustificada do réu solto e regularmente intimado para a sessão do júri não mais implica no ____________________ do seu julgamento, conforme disposição do art. _________ do CPP.
40. Os __________________ são perguntas elaboradas em forma de questionário e depois submetidos à votação dos Srs. jurados.

41. O acusado, ainda que _____________________, pode deixar de ___________________ à sessão do júri, conforme norma disposta no art. ________ do CPP.
42. A _____________________________ pode ser interposta contra as decisões de mérito, já transitadas em julgado, oriundas do Tribunal Popular.

43. A ___________________ é o recurso cabível para combater as decisões provenientes do Tribunal do Júri na sua segunda fase, nos termos do art. 593, III e alíneas, do CPP.

44. A prescrição da pretensão punitiva é o mesmo que prescrição da ​________________.

45. A prescrição da pretensão executória é o mesmo que prescrição da _____________ (ou ainda da condenação ou da execução). 

46. A reincidência referida no art. 110, caput, parte final, do CP, é causa de aumento do prazo prescricional da ______________ e não da ______________.

47. A __________________________________________ prevista no art. 89, § 6.º, da Lei n.º 9.099/95, é causa ______________________ do prazo prescricional da __________.

48. Se o agente estiver nas condições previstas no art. __________ do CP, os prazos prescricionais da ação e da pena deverão ser reduzidos da metade.

49. As causas ______________________ da prescrição da ação estão elencadas no art. 117 do CP.

50. Para que o condenado por homicídio qualificado tenha direito ao benefício do livramento condicional, precisa ele preencher, dentre outros, o requisito de ter cumprido mais de _____________________ de sua pena, desde que não seja reincidente por crime hediondo ou assemelhado.

51. A saída temporária só pode ser admitida ao condenado que cumpre pena no regime prisional ______________________, cumprido 1/4 da pena, se reincidente, ou 1/6, se primário.

52. A ___________________________ consiste no fato de o condenado ter abatido de sua pena um dia a cada três trabalhados.

I - Numerar corretamente:

	1. Crime hediondo.

2. Causa especial de aumento de pena.

3. Homicídio simples comum.

4. Ortotanásia.

5. Homicídio praticado mediante esganadura.

6. Início da personalidade civil do homem. 

7. Dolo indireto.

8. Presunção absoluta de inimputabilidade.

9. Animus necandi.

10. Animus laedendi.


	(     )  Vontade de ferir.

(     )  Crime hediondo.

(     )  Nascimento com vida.

(     )  Homicídio praticado por motivo torpe.

(     )  Dolo eventual.

(     )  Pessoa menor de 18 anos.

(     )  Art. 121, caput, do Código Penal.

(     )  Vontade de matar.

(     )  Eutanásia por omissão.

(     )  Vítima menor de 14 anos no crime de  homicídio doloso.



	II - Numerar corretamente:
1. Causa geral de diminuição da culpabilidade prevista no art. 26, parágrafo único, do CP.

2. Exclui a tipicidade do crime doloso e culposo.

3. Erro quanto à ilicitude do fato.

4. Causa especial de diminuição da pena.

5. Causa legal de exclusão da antijuridicidade por inexigibilidade de outra conduta.

6. Causas legais de exclusão da culpabilidade.

7. Medida de segurança detentiva ou de internação.

8. Medida de segurança ambulatorial.

9. Suspende-se o processo até o restabelecimento do sujeito.

10. Responsabilidade penal sem culpa.

11. Sistema do duplo binário.

12. Legítima defesa real.

13. Legítima defesa putativa.

14. Arts. 65 e 66 do Código Penal.

15. Aplicação de pena ou medida de segurança.

16. Imputabilidade, potencialidade real de conhecimento do injusto e exigibilidade de outra conduta.

17. Concurso formal.

18. Crime continuado.

19. Participação de menor importância.

20. Participação em crime menos grave (excesso de contrato ou de mandato).
	(     )  Art. 70 do Código Penal.

(     )  Cumulação de pena e medida de segurança.

(     )  Coação moral irresistível e obediência hierárquica a ordem não manifestamente ilegal.

(     )  Atenuantes.

(     )  Art. 20, § 1.º, combinado com o art. 25, ambos do Código Penal.

(     )  Art. 29, § 2.º, do Código Penal.

(     )  Se a doença mental for superveniente à prática do crime.

(     )  Inimputável por doença mental que tenha cometido crime apenado com reclusão.

(     )  Sistema vicariante.

(     )  Homicídio privilegiado.

(     )  Art. 29, § 1.º, do Código Penal.

(     )  Responsabilidade penal objetiva.

(     )  Erro de tipo essencial invencível.

(     )  Elementos que compõem a culpabilidade.

(     )  Inimputável por doença mental que tenha cometido crime apenado com detenção.

(     )  Estado de necessidade.

(     )  Art. 25 do Código Penal.

(     )  Semi-imputabilidade.

(     )  Art. 71 do Código Penal.

(     )  Erro de proibição.

	III - Numerar corretamente:
1. Decisão processual de conteúdo declaratório.

2. Crime previsto no art. 163, caput, do Código Penal.

3. Testemunha que não presta compromisso.

4. Crimes afiançáveis.

5. Crimes inafiançáveis.

6. Testemunha do Juiz.

7. Primeira fase do Júri.

8. Segunda fase do Júri. 

9. Deve ser citado por hora certa.

10. Peça vestibular acusatória na ação penal privada.
	(    ) Juízo da causa ou do mérito.

(    ) Homicídio doloso e aborto provocado sem o consentimento da gestante.

(    ) Queixa-crime. 

(    ) Decisão de pronúncia.

(    ) Art. 209, caput, do CPP.

(    ) Testemunha informante.

(    ) Réu que se oculta do oficial de justiça.

(    ) Homicídio culposo e infanticídio.

(    ) Admite a transação civil.

(    ) Juízo de formação da culpa.


	IV - Numerar corretamente:
1. Comporta recurso de apelação.

2. Admite o juízo de retratação.

3. Serve de baliza para a acusação no plenário.
4. Oportunidade para se arrolar testemunha em caráter imprescindível.

5. Medida que se toma perante o juízo ad quem se houver fundada dúvida sobre a imparcialidade dos jurados antes do julgamento. 

6. Admite a articulação de teses defensivas aparentemente conflitantes.

7. Intervenção de um tribuno na fala do outro, no Plenário de Julgamento, mediante prévia concessão.

8. Faculdade que a defesa tem, no Plenário de Julgamento, de usar da palavra por até uma hora ou seu dobro. 

9. Número insuficiente para a formação do Conselho de Sentença, em razão das suspeições, impedimentos e recusas dos jurados.

10.  Local onde se procede a votação dos quesitos pelos jurados.

11. Acusador particular.

12. Fonte dos quesitos.

13.  Devem ser votadas sempre após a causa especial de diminuição da pena prevista no art. 121, § 1.º, do CP.

14. Excesso culposo.

15. Visa somente a retificação da pena.

16. Visa somente a cassação do julgamento.

17. É crime imprescritível.

18. É matéria de ordem pública, devendo ser decretada de ofício.

19. Dispensam o parecer do Conselho Penitenciário. 

20. Recurso cabível contra a decisão que indefere progressão de regime prisional.
	(    ) Agravo em execução.

(    ) Pronúncia.

(    ) Aparte. 

(    ) Estouro de urna.

(    ) Quesito que deve ser submetido à votação dos jurados no caso de rejeição da tese de exclusão de ilicitude.
(    ) Racismo.

(    ) Princípio da alternatividade ou da subsidiariedade.

(    ) Tréplica.

(    ) Desaforamento.

(    ) Absolvição sumária e impronúncia.

(    ) Manifestação na fase do art. 422 do CPP.

(    ) Recurso em sentido estrito.

(    ) Apelação amparada no art. 593, III, “c”, do CPP.

(    ) Prescrição.

(    ) Apelação amparada no art. 593, III, “d”, do CPP.

(    ) Sala especial.

(    ) Querelante.

(    ) Qualificadoras do art. 121, § 2.º, do CP.

(    ) Progressão de regime prisional e livramento condicional.

(    ) Interrogatório do acusado em plenário.




III - Palavras cruzadas jurídicas:
Vertical:

1. Sentença terminativa de mérito no Júri.

Horizontal:

1. Ato pelo qual o réu toma conhecimento da acusação que lhe foi deduzida em Juízo.

2. Pessoa que, diante da autoridade, declara o que sabe do fato criminoso.

3. Forma de citação feita pelo oficial de justiça.

4. Ato no qual o acusado pode exercitar sua autodefesa.

5. Prisão cautelar prevista na Lei n.º 7.960/89.

6. Crime que, embora não doloso contra a vida, segue para a Vara do Júri.

7. Petição inicial da ação penal pública.

8. Condição de procedibilidade nos crimes de ação penal pública condicionada.

9. Direito assegurado constitucionalmente ao preso, principalmente durante o ato de seu interrogatório.

10. Forma de citação feita por publicação na imprensa.

11. É indispensável à administração da justiça.
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IV - Palavras cruzadas jurídicas:
Vertical:

1. Providência prevista no art. 427 do CPP.

Horizontal:

1. Juiz que preside a sessão de julgamento do Júri.

2. Juízo de reconsideração em face do recurso em sentido estrito.

3. Perguntas, elaboradas em forma de questionário, que são submetidas à votação dos jurados.

4. Recurso cabível contra as decisões do Tribunal do Júri na segunda fase.

5. Patrocina os interesses do acusado nas duas fases do Júri.

6. Crime que admite a progressão após o cumprimento de pelo menos 2/5 da pena.
7. Perda do poder-dever de punir do Estado pelo não exercício da pretensão punitiva ou executória dentro de um certo lapso.

8. Intimação que deve ser procedida ao réu preso.

9. Benefício concedido ao condenado por ocasião de cada três dias trabalhados.

10. Auxiliar do acusador oficial.

11. Prescrição da ação que pode ocorrer após a publicação da sentença condenatória recorrível.

12. Prescrição da ação prevista no art. 110, § 1.º, do CP.

13. Acusador oficial.  
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Questões Práticas:
1. Qual foi a primeira Constituição do Brasil que elencou o Tribunal do Júri entre os órgãos do Poder Judiciário?

____________________________________________________________________________

2. Qual foi a primeira Constituição do Brasil que elencou o Tribunal do Júri entre os direitos e garantias fundamentais do cidadão?

____________________________________________________________________________

3. Qual foi a única Constituição do Brasil que não previu o Tribunal do Júri entre os órgãos do Poder Judiciário e tampouco entre os direitos e garantias fundamentais do cidadão?

____________________________________________________________________________

4. Os juízes de direito e promotores de justiça dos Estados gozam de foro privilegiado por prerrogativa de função, razão por que, se cometerem um crime doloso contra a vida, serão julgados pelos Tribunais de Justiça dos respectivos Estados. Indique os dispositivos da Constituição Federal que confirmem isso.

____________________________________________________________________________

5. Qual o Juiz natural ou competente para julgar um crime doloso contra a vida praticado por um Juiz do Trabalho? Fundamente na Constituição Federal.

____________________________________________________________________________

6. Quantos jurados são convocados para a realização de uma sessão plenária?

____________________________________________________________________________

7. Qual o número mínimo de jurados necessários para a instalação de uma sessão de julgamento? Mencione o art. do Código de Processo Penal a respeito.

____________________________________________________________________________

8. Aos jurados são assegurados o sigilo de suas votações. Indique o dispositivo da Constituição Federal que lhes assegura essa garantia.

____________________________________________________________________________

9. A decisão oriunda dos jurados que for manifestamente contrária à prova dos autos será anulada ou cassada pelo órgão recursal, porém, somente por uma única vez. Cite o dispositivo do Código de Processo Penal correspondente a essa afirmação.

____________________________________________________________________________

10. Na conexão ou continência, a competência do Tribunal do Júri tem prevalência sobre a de outros crimes da jurisdição penal comum ou ordinária. Indique o artigo do Código de Processo Penal a propósito.

____________________________________________________________________________

11. Quando o homicídio simples será considerado crime hediondo? Indique o dispositivo legal.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

12. Por que o homicídio é um crime monossubjetivo?

____________________________________________________________________________

13. Quando o sujeito pode, mas não quer prosseguir nos atos executórios do crime de homicídio, estamos diante de qual instituto de Direito Penal? Indique o dispositivo de lei.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

14. Quando se diz que o crime de homicídio é tentado? Indique o dispositivo legal pertinente.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

15. Quais são as duas formas de homicídio doloso existentes no Código Penal? Indique os dispositivos legais a respeito.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

16. Qual o único caso em que se admite a pena de morte no Brasil? Indique o dispositivo da Constituição.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

17. Indique o dispositivo do Código Penal que corresponde ao denominado excesso de contrato ou de mandato.

____________________________________________________________________________

18. A consumação do crime de homicídio por omissão só é possível quando o sujeito tinha o dever jurídico de evitar o resultado, sem risco pessoal, nos termos do art. 13, § 2.º, do Código Penal. Doutrinariamente, como é denominada essa omissão?

____________________________________________________________________________

19. Indique os incisos do art. 121, § 2.º, do Código Penal, que tratam das qualificadoras de natureza subjetiva.

____________________________________________________________________________

20. Indique os incisos do art. 121, § 2.º, do Código Penal, que tratam das qualificadoras de natureza objetiva.

____________________________________________________________________________

21. Qual crime pratica a mãe que mata o próprio filho após o parto, sem a influência do estado puerperal?

____________________________________________________________________________

22. Qual o único crime doloso contra a vida em que se tutela a vida humana intra-uterina?

____________________________________________________________________________

23. Qual o único crime doloso contra a vida em que não se admite a tentativa?

____________________________________________________________________________

24. Quais os crimes dolosos contra a vida em que não se admite a modalidade culposa?

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

25. Qual foi o critério adotado pelo legislador para se aferir a inimputabilidade proveniente de doença mental, desenvolvimento mental incompleto ou retardado?

____________________________________________________________________________

26. Qual é o conceito analítico ou tripartido de crime?
____________________________________________________________________________

27. Quando que o erro de tipo essencial exclui o dolo e a culpa da conduta do sujeito?

____________________________________________________________________________

28. Qual o dispositivo do Código Penal que prevê o denominado error in persona?

____________________________________________________________________________

29. Em qual fase do procedimento bifásico ou escalonado do Júri não pode ser reconhecido o homicídio privilegiado?

____________________________________________________________________________

30. Em qual fase do procedimento bifásico ou escalonado do Júri pode ser defendida a tese de participação de menor importância?

____________________________________________________________________________

31. Na primeira fase do Júri, qual a única decisão do magistrado que remete o réu ao Plenário de Julgamento?

____________________________________________________________________________

32. Na primeira fase do Júri, se não houver indícios suficientes de que o réu seja o autor de um crime doloso contra a vida ou prova de sua materialidade, qual deve ser a decisão do magistrado? Indique o dispositivo do CPP a respeito.

____________________________________________________________________________

33. Na primeira fase do Júri, caso a legítima defesa argüida pelo réu esteja razoavelmente demonstrada, qual decisão deverá prolatar o magistrado? Indique o dispositivo do CPP a propósito.

____________________________________________________________________________

34. Na primeira fase do Júri, caso se entenda que a conduta do réu não se trata de crime doloso contra a vida, mas sim a de outro, qual decisão deverá prolatar o magistrado? Fundamente no CPP.

____________________________________________________________________________

35. Se no sumário de culpa ficar provado não ter sido o acusado autor ou partícipe do fato, qual deverá ser a decisão do juiz?
____________________________________________________________________________

36. Mencione as quatro prisões cautelares existentes no CPP.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

37. Quais são os crimes dolosos contra a vida afiançáveis? Indique os dispositivos do CP.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

38. Péricles foi denunciado como incurso no art. 121, § 2.º, II, do CP. Citado por edital, deixou de comparecer em Juízo e tampouco constituiu defensor. Qual providência deverá ser tomada pelo Juiz? Indique o dispositivo legal.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

39. Quais são os crimes dolosos contra a vida que admitem a aplicação da suspensão condicional do processo? Indique os dispositivos do CP.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

40. Na primeira fase do júri, se o defensor for dativo, qual o prazo que ele terá para oferecer defesa preliminar ou resposta à acusação? Dê o fundamento legal.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

41. O brocardo tantum devolutum quantum appellatum pode ser encontrado em qual dispositivo do CPP?

____________________________________________________________________________

42. Qual o prazo para a interposição do recurso em sentido estrito pela defesa contra a decisão de pronúncia? Dê o fundamento legal.

____________________________________________________________________________

43. Admite-se o juízo de retratação no recurso em sentido estrito. Dê o fundamento legal.

____________________________________________________________________________

44. Qual o recurso cabível contra a decisão que negar seguimento ao recurso em sentido estrito? Dê o fundamento legal.

____________________________________________________________________________

45. Qual dispositivo do CPP faz menção à imprescindibilidade da testemunha arrolada na fase do art. 422 do CPP?

____________________________________________________________________________

46. Se o réu solto não for localizado para intimação pessoal da pronúncia, isso deverá então acontecer por edital. Qual dispositivo do CPP que trata disso?
____________________________________________________________________________

47. O acusado preso e, por extensão o solto, poderão deixar de comparecer à sessão do júri. Aponte no CPP o fundamento legal.
____________________________________________________________________________

48. O réu solto que não for localizado para ser pessoalmente intimado acerca da sessão do júri, deverá então ser intimado por edital. Qual a norma do CPP que trata da matéria?
____________________________________________________________________________

49. Se o juiz denegar o recebimento do recurso de apelação, qual o recurso cabível? Dê o fundamento legal.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

50. Por quantas vezes poderá o juízo ad quem cassar a decisão oriunda do Conselho de Sentença? Dê o fundamento legal.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

51. Por quantas vezes poderá o juízo ad quem anular a decisão do Júri, com base no art. 593, III, “a”, do CPP? 

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

52. Se os jurados acolherem a tese de desclassificação, a competência para prosseguir no julgamento passa então ao Juiz Presidente, o qual fará as vezes do juiz singular. Dê o fundamento legal de tal afirmação.

____________________________________________________________________________

53. Se o réu alegar no seu interrogatório em plenário a tese de que não desejou matar a vítima, mas apenas feri-la, deve o Juiz Presidente submeter essa tese à votação dos jurados, apesar de seu defensor não a ter mencionado nos debates? Por quê? Dê o fundamento legal.

____________________________________________________________________________ ____________________________________________________________________________

54. A prescrição prevista no art. 109, caput, salvo o disposto no § 1.º  do art. 110 do CP, é a da ação ou a da pena? Em concreto ou em abstrato?

____________________________________________________________________________

55. A prescrição prevista no art. 110, caput, do CP, é a da ação ou a da pena? 

____________________________________________________________________________

56. Em qual dispositivo do CP está prevista a prescrição da ação em concreto superveniente?

____________________________________________________________________________

57. Em qual dispositivo do CP está prevista a prescrição da ação em concreto retroativa?

____________________________________________________________________________

58. Tício é condenado a 12 anos de reclusão como incurso no art. 121, § 2.º, I, do CP, sendo primário e de bons antecedentes. Quanto tempo deve ele cumprir dessa pena para poder requerer o benefício da progressão de regime prisional? Dê o fundamento legal.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

59. Névio é condenado a 6 anos de reclusão, no regime prisional fechado, como incurso no art. 121, caput, do CP, sendo reincidente em crime doloso. Quanto tempo deve ele cumprir dessa pena para poder requerer o benefício da progressão de regime prisional? Dê o fundamento legal.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

60. Caio é condenado a doze anos de reclusão como incurso no art. 121, § 2.º, III, do CP, sendo reincidente em crime doloso pelo art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06. Quanto tempo deve ele cumprir dessa pena para poder requerer o benefício do livramento condicional? Dê o fundamento legal.
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

RESPOSTAS DOS EXERCÍCIOS PRÁTICOS
Assinale se a afirmativa é verdadeira ou falsa:

  1. F       2. F       3. F       4. F       5. V       6. V      7. V       8.  F       9. F     10. F

11. V     12. V     13. V     14. F     15. V     16. F     17. V     18.  V     19. F     20. F

21. V     22. F     23. V     24. F     25. F     26. V     27. V     28.  F     29. F     30. V

31. V     32. F     33. F     34. F     35. V     36. V     37. V     38.  F     39. F     40. V

41. F     42. V     43. F     44. F     45. V     46. V     47. F     48.  F     49. F     50. V

51. F     52. F     53. F     54. F     55. V     56. V     57. V     58.  F     59. V     60. V

61. F     62. V     63. F     64. F     65. F     66. V     67. F     68.  F     69. V     70. V

71. F     72. F     73. F     74. V     75. V     76. V     77. F     78.  V     79. V     80. V

81. V     82. V     83. V     84. V     85. V     86. V     87. V     88.  V     89. V     90. F

91. F     92. V     93. V     94. F

Assinale a alternativa correta:
  1. C       2. D       3. B       4. B       5. D      6. D       7. A       8. A       9. C     10. B

11. D     12. A     13. C     14. B     15. A     16. B     17. B     18. C     19. A     20. B

21. C     22. D     23. B     24. C     25. A     26. B     27. B     28. B     29. B     30. D

31. B     32. A     33. D     34. B     35. A     36. B     37. B     38. A     39. B     40. C

41. A     42. D     43. A     44. B     45. A     46. A     47. B     48. C     49. D     50. C

51. B     52. D     53. B     54. A     55. A

Complete:
	1. hediondos
	27. impronúncia

	2. desistência voluntária / arrependimento eficaz
	28. absolvição sumária

	3. homicídio privilegiado
	29. vinte dias / pessoal

	4. morte encefálica
	30. dezesseis

	5. paga / promessa de recompensa
	31. em sentido estrito / 581, II

	6. torpe
	32. retratação

	7. fútil
	33. pessoalmente / edital / 420

	8. cruel
	34. cinco / 422

	9. insidioso

10. teleológica

11. legítima defesa

12. 26, caput
	35. documentos / diligências

36. 461
37. uma hora e meia / uma hora

38. assistente da acusação

	13. culpabilidade

14. antijuridicidade

15. fato típico
	39. adiamento / 457
40. quesitos

41. preso / comparecer / 457, § 2.º

	16. inexigibilidade de outra conduta
	42. revisão criminal

	17. dolo / culpa
	43. apelação

	18. dolo / culposa
	44. ação

	19. crime impossível
	45. pena

	20. bio-psicológico

21. quinze dias

22. suspensão condicional do processo

23. portaria / auto de prisão em flagrante delito

24. prisão preventiva

25. transação civil / transação penal

26. pronúncia
	46. pena / ação

47. suspensão condicional do processo / suspensiva / ação

48. 115

49. interruptivas

50. dois terços

51. semi-aberto

52. remição de pena

	
	


I - Numerar corretamente:
10 / 5 / 6 / 1 / 7 / 8 / 3 / 9 / 4 / 2

II - Numerar corretamente:
17 / 11 / 6 / 14 / 13 / 20 / 9 / 7 / 15 / 4 / 19 / 10 / 2 / 16 / 8 / 5 / 12 / 1 / 18 / 3

III - Numerar corretamente:
8 / 5 / 10 / 1 / 6 / 3 / 9 / 4 / 2 / 7

IV - Numerar corretamente:
20 / 3 / 7 / 9 / 14 / 17 / 6 / 8 / 5 / 1 / 4 / 2 / 15 / 18 / 16 / 10 / 11 / 13 / 19 / 12

I - Palavras cruzadas jurídicas:

Vertical: 1. Emboscada.

Horizontal: 1. Veneno / 2. Crime / 3. Monossubjetivo / 4. Autor / 5. Plurissubjetivo / 6. Partícipe / 7. Causa / 8. Dolo / 9. Culpa

II - Palavras cruzadas jurídicas:

Vertical: 1. Culpabilidade

Horizontal: 1. Suicídio / 2. Puerpério / 3. Sentimental / 4. Putativa / 5. Vicariante / 6. Branca / 7. Impossível / 8. Auxílio / 9. Evitável / 10. Antijurídico / 11. Privilegiado / 12. Homicídio / 13. Supralegal

III - Palavras cruzadas jurídicas:

Vertical: 1. Impronúncia

Horizontal: 1. Citação / 2. Testemunha / 3. Pessoal / 4. Interrogatório / 5. Temporária /  6. Conexo / 7. Denúncia / 8. Representação / 9. Silêncio / 10. Edital / 11. Advogado 

IV - Palavras cruzadas jurídicas:

Vertical: 1. Desaforamento

Horizontal: 1. Presidente / 2. Retratação / 3. Quesitos / 4. Apelação / 5. Defensor / 6. Hediondo / 7. Prescrição / 8. Pessoal / 9. Remição / 10. Assistente / 11. Superveniente / 12. Retroativa / 13. Promotor

Questões Práticas:

1. Foi a Constituição Imperial de 1824. 

2. Foi a Constituição de 1891.

3. Foi a Constituição de 1937.

4. Arts. 96, III, e 108, I, “a”, da Constituição Federal.

5. Será o Tribunal Regional Federal, nos termos do art. 108, I, “a”, da CF.
6. São convocados vinte e cinco jurados.

7. São necessários quinze jurados, nos termos do art. 463 do CPP.

8. Art. 5.º, XXXVIII, “b”, da CF.

9. Art. 593, § 3.º, do CPP.

10. Art. 78, I, do CPP.

11. Quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que praticado por um só agente, nos termos do art. 1.º, I, da Lei Federal n.º 8072/90.

12. Porque pode ser praticado por uma só pessoa.

13. Estamos diante do instituto da desistência voluntária, nos termos do  art. 15 do CP.

14. Quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente, nos termos do art. 14, II, do CP.

15. Homicídio simples e homicídio qualificado, respectivamente, art. 121, caput, e art. 121, § 2.º, do CP.

16. No caso de guerra externa declarada, nos termos do art. 5.º, XLVII, “a”, da CF.

17. Art. 29, § 2.º, do CP.

18. Omissão imprópria ou comissiva por omissão.

19. Incisos I, II e V.

20. Incisos III e IV.

21. Homicídio.

22. Aborto.

23. Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio.

24. Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio, infanticídio e aborto.

25. Foi adotado o critério bio-psicológico.

26. O crime é a conduta humana típica, ilícita e culpável.
27. Quando o erro de tipo for invencível ou inevitável ou escusável.

28. Art. 20, § 3.º.

29. Na primeira fase.

30. Na segunda fase.

31. Decisão de pronúncia.

32. Decisão de impronúncia, nos termos do art. 414 do CPP.

33. Decisão de absolvição sumária, com base no art. 415, IV, do CPP.

34. Decisão de desclassificação, com base no art. 419 do CPP.

35. O juiz deverá absolvê-lo sumariamente, com amparo no art. 415, II, do CPP.
36. Em flagrante delito (art. 301 e seguintes do CPP), preventiva (art. 311 e seguintes do CPP), pronúncia (413, § 3.º, do CPP), e sentença penal condenatória recorrível (art. 387, parágrafo único, do CPP).

37. Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio (art. 122 do CP), infanticídio (art. 123 do CP), e aborto (arts. 124 e 126, do CP).

38. Deverá suspender o processo e o curso do prazo prescricional, consoante o art. 366, caput, do CPP.

39. Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio, quando resultar lesões corporais de natureza grave na vítima (art. 122 do CP), aborto (art. 124 do CP), e aborto provocado com o consentimento da gestante (art. 126 do CP).

40. Ele terá 20 dias para oferecer a defesa preliminar ou resposta à acusação, conforme art. 406, caput, do CPP e art. 5.º, § 5.º, da Lei n.º 1060/50.

41. Art. 599 do CPP.

42. Cinco dias, nos termos do art. 586, caput, do CPP.

43. Art. 589, caput, do CPP.

44. Cabe o recurso da carta testemunhável, com base no art. 639 do CPP.

45. Art. 461 do CPP.

46. Art. 420, parágrafo único, do CPP.

47. Art. 457, § 2.º, do CPP.

48. Art. 431 do CPP.

49. Caberá o recurso em sentido estrito, nos termos do art. 581, XV, do CPP.

50. Apenas por uma vez, nos termos do art. 593, § 3.º, do CPP.

51. Sempre que for reconhecida alguma nulidade, não existindo assim limite de vezes.

52. Art. 492, § 1.º, do CPP.

53. Sim, o juiz presidente deverá incluir essa tese - lesões corporais seguidas de morte -, no questionário, uma vez que o interrogatório do acusado também é fonte do questionário, conforme art. 483, § 4.º, do CPP, Súmula n.º 156 do STF e art. 5.º, XXXVIII, “a”, da CF.
54. Trata-se da prescrição da ação em abstrato.

55. É a prescrição da pena.

56. Está prevista no art. 110, § 1.º, do CP.

57. Está prevista no art. 110, § 2.º, do CP.

58. De acordo com a novel Lei n.º 11.464/2007 que alterou o art. 2.º, § 1.º, da Lei n.º 8.072/90, Tício deverá cumprir 2/5 do total de sua pena, uma vez que o homicídio qualificado é considerado hediondo. Se Tício fosse reincidente em crime hediondo ou assemelhado, deveria cumprir 3/5 do total de sua pena de 12 anos.
59. Ele deve cumprir um sexto (1/6) da pena, ou seja, um ano, nos termos do art. 112, caput, da LEP (Lei de Execução Penal n.º 7210/84).

60. Não se admite o livramento condicional ao condenado que seja reincidente em crime hediondo ou assemelhado, conforme dispõe o art. 83, V, do CP.
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